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Artigo 3.o

O limite de emissão desta moeda comemorativa é
fixado em 522 500 000$.

Artigo 4.o

1 — Dentro do limite estabelecido no número ante-
rior, a INCM é autorizada a cunhar até 30 000 espécimes
numismáticos de prata com acabamento «prova numis-
mática» (proof), destinados a comercialização, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 178/88, de 19 de Maio.

2 — Os espécimes numismáticos cunhados em liga de
prata de toque 925/1000 têm o diâmetro de 30 mm, o
peso de 14 g e o bordo serrilhado, sendo as tolerâncias
no peso e no toque de mais ou menos 1/100.

Artigo 5.o

1 — Dentro do limite estabelecido no artigo 3.o, a
INCM é autorizada a cunhar até 15 000 espécimes
numismáticos lamelares de prata e ouro, com acaba-
mento «prova numismática» (proof), destinados a
comercialização, nos termos do Decreto-Lei n.o 178/88,
de 19 de Maio.

2 — Os espécimes numismáticos bimetálicos lamela-
res de prata e ouro têm o diâmetro de 30 mm, o peso
total de 17,1 g e o bordo serrilhado, sendo constituídos
por um disco de prata de toque 925/1000, peso de 14 g
e tolerância no peso e no toque de mais ou menos 1/100,
sobre o qual é cunhado conjuntamente, no reverso desta
moeda, um segundo disco de ouro de toque 916,6/1000,
peso de 3,1 g e tolerância no toque de mais ou menos
1/100 e no peso de mais ou menos 5/100.

Artigo 6.o

As moedas destinadas a distribuição pública pelo res-
pectivo valor facial são postas em circulação por inter-
médio e sob requisição no Banco de Portugal.

Artigo 7.o

Os lucros da amoedação destinada a distribuição
pública pelo respectivo valor facial serão postos pelo
Ministério das Finanças à disposição da entidade pro-
motora, GATTEL — Gabinete da Travessia do Tejo em
Lisboa, nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 293/86, de 12 de Setembro.

Artigo 8.o

As moedas cunhadas ao abrigo deste diploma têm
curso legal, mas ninguém poderá ser obrigado a receber
em qualquer pagamento mais de 20 000$ nestas moedas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Fevereiro de 1998. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa Franco.

Promulgado em 4 de Março de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Março de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 63/98
de 17 de Março

O Decreto-Lei n.o 349/97, de 5 de Dezembro, veio
estabelecer uma linha de crédito destinada a disponi-
bilizar os meios financeiros necessários à reparação ou
reposição de infra-estruturas, equipamentos agrícolas e
plantações danificadas ou destruídas pelas severas con-
dições climatéricas, nomeadamente temporais e pluvio-
sidade de excepcional intensidade, verificadas nos meses
de Outubro e Novembro de 1997 em algumas regiões
do País.

A medida de créditos articula-se com a atribuição
de um subsídio para reparação de danos causados pelos
temporais. Por forma a tornar mais célere a aplicação
destas medidas e a simplificação da sua operacionali-
zação, torna-se necessário proceder à alteração da redac-
ção do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 349/97,
de 5 de Dezembro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

O artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 349/97, de 5 de
Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O montante máximo de crédito a conceder a cada

entidade corresponde à totalidade dos prejuízos con-
firmados nos termos do número anterior ou ao dife-
rencial entre o valor daqueles prejuízos e o valor do
subsídio concedido no âmbito de um projecto do
PAMAF ou do Plano Operacional Intempéries Novem-
bro 97, caso a entidade recorra a uma destas ajudas
para recuperação dos danos ocorridos.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5
de Fevereiro de 1998. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa
Franco — Fernando Manuel Van-Zeller Gomes da Silva.

Promulgado em 4 de Março de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Março de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 64/98

de 17 de Março

O Decreto-Lei n.o 229/93, de 25 de Junho, criou a
ENDAC — Empresa Nacional de Desenvolvimento
Agrícola e Cinegético, S. A., tendo como objectivos prin-


